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ESTADO DE PERNAMBUCO  
PODER LEGISLATIVO  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO /  2006 a DEZEMBRO / 2006  

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I  R$ 
DESPESA LIQUIDADA  

DESPESA COM PESSOAL  
Jan/2006 a Dez/2006  

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL  (I)              92.371.560,74  
Pessoal Ativo              82.149.693,30  
Pessoal Inativo e Pensionistas (Nota 1)              20.838.435,19  
Despesas não Computadas  (art. 19, § 1º da LRF)            (10.616.567,75)  

(-) Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária                                  -  

(-) Indenizações Trabalhista s                                 -  

(-) Decorrentes de Decisão Judicial                                  -  

(-) Despesas de Exercícios Anteriores                  (164.966,85)  

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados             (10.451.600 ,90) 

   
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO  (art. 18, § 
1º da LRF)  (II)                   837.339,35  
   

   
TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - 
TDP (III) = (I + II)               93. 208.900,09  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL conforme Lei Complementar Federal nº 101/2000 
(IV)         7.522.618.053,50  
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP 
sobre a RCL conforme Lei Complementar Federal nº 101/2000 (III  / IV) * 100  1,24% 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <1,56%> 
           117.352.842,00  

LIMITE PRUDENCIAL  (§ único, art. 22 da LRF) - <1,48%> 
           111.334.747,00  

    
FONTE:  SIAFEM 2006 - Dados Provisórios   
  

NOTAS EXPLICA TIVAS AO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 2006  
Nota 1: As despesas com servidores inativos e pensionistas vinculados aos órgaõs filiados ao Regime de Previdência Social dos  
             Servidores do Estado de Pernambuco são pagas pelo Fundo Financeiro de Apo sentadorias e Pensões dos Servidores do  
             Estado de Pernambuco - FUNAFIN.   
 

ESTADO DE PERNAMBUCO  
PODER LEGISLATIVO  

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - CONSOLIDADO  
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR  
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO / 2006 a DEZEMBRO / 2006  
      

 LRF, art. 55, inciso III, alínea "b" - Anexo VI      R$  
RESTOS A PAGAR  

Inscritos  

Processados  Não 
Processados  

ÓRGÃO  

Exercícios 
Anteriores  Do Exercício  Do Exercício  

Suficiência antes 
da Inscrição em 
Restos a Pagar 

Não Processados  

Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira  

  ADMINISTRAÇÃO DIRETA  0,00  621.385,07  0,00  2.115.115,62  0,00  
TCE-PE 0,00  621.385,07  0,00  2.115.115,62  0,00  
  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA  0,00  0,01  0,00  802.883,08  0,00  
ECPBG 0,00  0,01  0,00  802.883,08  0,00  
TOTAL 0,00  621.385,08  0,00  2.917.998,70  0,00  
      

RESTOS A PAGAR  
Inscritos  

Processados  Não 
Processados  

DESTINAÇÃO DE RECURSOS  

Exercícios 
Anteriores  Do Exercício  Do Exercício  

Suficiência antes 
da Inscrição em 
Restos a Pagar 

Não Processados  

Não Inscritos 
por 

Insuficiência 
Financeira  

  ADMINISTRAÇÃO DIRETA                      -    
621.385,07                     -      2.115.1 15,62                      -  

Pessoal                     -                     -                     -                        -                      -  

Outras Despesas Correntes                      -    
85.627,00                     -                        -                      -  

Investimentos                      -    
535.758,07                     -                        -                      -  

  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA                      -    
0,01                     -         802.883,08                      -  

Outras Despesas Correntes                      -  
  

0,01                     -         802.883,08                      -  

TOTAL 0,00  621.385,08  0,00  2.917.998,70  0,00  
FONTE:  SIAFEM 2006 - Dados Provisórios       

Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto 
Guimarães.     

 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO  

PODER LEGISLATIVO  
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - CONSOLIDADO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES  

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  
ATÉ O 3º QUADRIMESTRE DE 2006  

   
LRF, art. 48 - Anexo VII  R$   

DESPESA COM PESSOAL  VALOR % SOBRE A RCL  
Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do Limite - TDP 93.208.900,09  1,2400% 
Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  117.352.842,00  1,5600% 
Limite Prudencial  (§ único, art. 22 da LRF)  111.334.747,00  1,4800% 

DÍVIDA  VALOR % SOBRE A RCL  
Dívida Consolidada Líquida  0,00  0,0000% 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  0,00  0,0000% 
   

GARANTIAS DE VALORES  VALOR % SOBRE A RCL  
Total das Garantias  0,00  0,0000% 
Limite Definido por Resolução do Senado Federal  0,00  0,0000% 
   

OPERAÇÕES DE CRÉDITO  VALOR % SOBRE A RCL  
Operações d e Crédito Internas e Externas  0,00  0,0000% 
Operações de Crédito por Antecipação da Receita  0,00  0,0000% 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Internas e 

Externas  0,00  0,0000% 
Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por 

Antecipação da Receita  0,00  0,0000% 
   

RESTOS A PAGAR  INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS  

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS  

Valor Apurado nos Demonstrativos respectivos  0,00  2.917.998,70  
FONTE:  SIAFEM 2006 - Dados Provisórios    
Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães.   
 

 
ESTADO DE PERNAMBUCO  

PODER LEGISLATIVO  
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PERNAMBUCO - CONSOLIDADO  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE C AIXA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL  

JANEIRO / 2006 a DEZEMBRO / 2006  
    

 LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a" -  Anexo V  R$   R$  
ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 

 ATIVO DISPONÍVEL  3.941.638,43  OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS  1.023.639,73  
Disponibilida de Financeira  3.941.638,43  Depósitos  0,00  
Caixa 0,00  Restos a Pagar Processados  621.385,08  
Bancos 3.941.638,43  Do Exercicio                 621.385,08  
Conta Movimento  1.727.985,98  De Exercícios Anteriores          0,00  
Contas Vinculadas  0,00  Outras Obrigações Financeiras  402.254,65  

Aplicações Financeiras  2.213.652,45  Consignações e Retenções de 
Tributos  402.254,65  

Outras Disponibilidades Financeiras  0,00     
 0,00     
      
SUBTOTAL 3.941.638,43  SUBTOTAL 1.023.639,73  
INSUFICIÊNCIA AN TES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (I)  0,00  SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (II)  2.917.998,70  
TOTAL 3.941.638,43  TOTAL 3.941.638,43  
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (III)      0,00  

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS 
A PAGAR NÃO PROCESSADOS (IV) = (II - III)     2.917.998,70  

    
REGIME PREVIDENCIÁRIO  

ATIVO VALOR PASSIVO VALOR 
 ATIVO DISPONÍVEL  0,00  OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS  0,00  
Disponibilidade Financeira  0,00  Depósitos  0,00  
Caixa 0,00  Restos a Pagar Processados  0,00  
Bancos 0,00  Do Exercicio                 0,00  
Conta Movimento  0,00  De Exercícios Anteriores          0,00  
Contas Vinculadas  0,00  Outras Obrigações Financeiras  0,00  

Aplicações Financeiras  0,00  Consignações e Retenções de 
Tributos  0,00  

Outras Disponibilidades Financeiras  0,00     
 0,00     
      
SUBTOTAL 0,00  SUBTOTAL 0,00  
INSUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS (V)  0,00  SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VI)  0,00  
TOTAL 0,00  TOTAL 0,00  
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO 
PROCESSADOS (VII)      0,00  

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS 
A PAGAR NÃO PROCESSADOS (VIII) = (VI - VII)       

        
DÉFICIT    SUPERÁVIT   2.917.998,70  
FONTE:  SIAFEM 2006 - Dados Provisórios     
Nota: Inclui informações da Escola de Contas Públicas Professor Barreto Guimarães.   
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